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LEISHMANIOSE TEGUMENTAR AMERICANA

CARACTERÍSTICAS GERAIS

	}DESCRIÇÃO
Doença infecciosa, não contagiosa, causada por protozoário, de transmissão vetorial, que acomete 

pele e mucosas.

	}AGENTE ETIOLÓGICO
Protozoário do gênero Leishmania. No Brasil, foram identificadas sete espécies, sendo seis do 

sub gênero Viannia e uma do subgênero Leishmania (Conceição-Silva; Alves, 2014; Brasil, 2017).

As três principais espécies são:

• Leishmania (Leishmania) amazonensis.

• Leishmania (Viannia) guyanensis.

• Leishmania (Viannia) braziliensis.

	} RESERVATÓRIOS
Infecções por leishmanias que causam a leishmaniose tegumentar (LT) foram descritas em várias 

espécies de animais silvestres (roedores, marsupiais, edentados e canídeos silvestres), sinantrópicos 

(roedores) e domésticos (canídeos, felídeos e equídeos). Com relação a esses últimos, seu papel na 

manutenção do parasito no meio ambiente ainda não foi esclarecido.

Apesar de ocorrer infecção em animais domésticos, não há evidências científicas que comprovem 

o papel desses animais como reservatórios das espécies de leishmanias, sendo considerados 

hospedeiros acidentais da doença. A LT nesses animais pode apresentar-se como uma doença 

crônica, com manifestações semelhantes às da doença humana.

	}VETORES
Os vetores da LT são insetos denominados flebotomíneos, pertencentes à ordem Diptera, família 

Psychodidae, subfamília Phlebotominae, gênero Lutzomyia (classificação Young & Duncan, 1994), 

conhecidos popularmente como mosquito palha, tatuquira, birigui, entre outros, dependendo 

da localização geográfica. No Brasil, as principais espécies envolvidas na transmissão da LT são 

Lutzomyia whitmani (Nyssomyia whitmani), Lu. intermedia (Nyssomyia intermedia), Lu. umbratilis 

(Nyssomyia umbratilis), Lu. wellcomei (Psychocopygus wellcomei), Lu. flaviscutellata (Bichromomyia 

flaviscutellata) e Lu. migonei (Migonemyia migonei).
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	}MODO DE TRANSMISSÃO
Por meio da picada de fêmeas de flebotomíneos infectadas. Não há transmissão de pessoa a pessoa.

	} PERÍODO DE INCUBAÇÃO
No ser humano, em média de dois a três meses, podendo apresentar períodos mais curtos (duas 

semanas) e mais longos (dois anos).

	} SUSCETIBILIDADE E IMUNIDADE
A suscetibilidade à infecção é comumente observada em seres humanos, e em animais sinantrópicos 

e/ou silvestres. A infecção e a doença não conferem imunidade ao paciente.

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS

Classicamente, a doença manifesta-se sob duas formas: leishmaniose cutânea e leishmaniose 

mucosa, que podem apresentar diferentes manifestações clínicas. As lesões cutâneas podem ser 

únicas, múltiplas, disseminada ou difusa, conforme descrito no Manual de Vigilância da Leishmaniose 

Tegumentar (Brasil, 2017). 

A úlcera típica da forma cutânea é geralmente indolor, com formato arredondado ou ovalado,  

com bordas bem delimitadas e elevadas, fundo avermelhado e granulações grosseiras (Saldanha 

et al., 2017). Já a forma mucosa caracteriza-se pela presença de lesões destrutivas localizadas na 

mucosa, em geral nas vias aéreas superiores.

COMPLICAÇÕES

Na evolução da doença, podem surgir intercorrências que exijam cuidados, a saber:

• Infecção secundária das úlceras:

 } lesão em mucosa nasal, que pode levar à rinite purulenta e a complicações, como sinusite 

até broncopneumonia causada pela secreção aspirada da faringe. A complicação com 

broncopneumonia é a principal responsável por óbitos, nos casos de forma mucosa;

 } lesão extensa no centro da face, que pode levar à trombose de seio cavernoso.

• Eczema de contato ao redor da lesão devido à aplicação de medicamentos tópicos pode ser 

tratado com corticoides tópicos, associados ou não a antibióticos tópicos ou sistêmicos, no 

caso de infecção secundária.

• Lesões nasais, orais e da faringe podem causar sialorreia e dificuldade na deglutição, levando 

à desnutrição.

• Em lesões avançadas da laringe, pode haver perda da voz e obstrução da passagem do 

ar, causada pelo edema ou pela cicatriz retrátil, obrigando a realização de traqueostomia 

de urgência.

• Alterações vocais que persistem após a cura clínica em pacientes com a forma mucosa, 

mesmo na ausência de lesão na laringe, necessitando de reabilitação vocal.
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• Perda auditiva sensorioneural bilateral de início precoce, que pode ser causada pelo 

tratamento com antimoniato de meglumina, na maioria das vezes irreversível e, a princípio, 

não dose-dependente, principalmente em mulheres, idosos e em indivíduos com perda 

auditiva prévia.

• Lesões conjuntivais podem levar a distorções da fenda ocular e, raramente, à perda do olho.

• Miíase pode surgir como complicação de úlceras.

• Meningite pode ser uma complicação da disseminação da infecção de uma úlcera da face 

para a base do crânio.

A infecção secundária das úlceras da leishmaniose é relativamente comum, sendo a responsável 

pelas queixas de dor no local das lesões.

DIAGNÓSTICO

	} CLÍNICO
A apresentação clínica exibe polimorfismo, e o espectro de gravidade dos sinais e dos sintomas 

também é variável, embora exista certa relação entre as distintas apresentações clínicas e as 

diferentes espécies do parasito (Oliveira Neto et al., 1986; Saravia et al, 1989; Barral et al., 1991).

Na ocorrência de lesões sugestivas de leishmaniose, o diagnóstico presuntivo pode ser baseado 

em critérios clínicos e epidemiológicos. Entretanto, o diagnóstico clínico-epidemiológico deve ser 

complementado por métodos laboratoriais e, eventualmente, pela prova terapêutica. Tendo em vista 

o número de doenças que faz diagnóstico diferencial com a LT, nos casos em que o diagnóstico não 

for conclusivo pelos métodos anteriores, o paciente deverá ser investigado por outros métodos de 

diagnóstico (Marfurt et al., 2003; Brasil, 2006, 2017).

	} LABORATORIAL
O diagnóstico laboratorial deve seguir os fluxogramas descritos no Manual de Vigilância da 

Leishmaniose Tegumentar (2017), e constitui-se fundamentalmente pelos exames (Brasil, 2017):

• Parasitológico:

 } demonstração direta do parasito, de acordo com os seguintes procedimentos: escarifi-

cação da borda da lesão, biópsia com impressão do fragmento cutâneo em lâmina por 

aposição e punção aspirativa;

 } isolamento em cultivo in vitro (meios de cultivo): permite a posterior identificação da espécie 

de leishmania envolvida. Os fragmentos são obtidos geralmente por biópsia da borda  

da úlcera;

 } isolamento in vivo (inoculações animais): o material é obtido por biópsia ou raspado da 

lesão. Em função da complexidade e do alto custo, é um método pouco utilizado, apesar 

de apresentar elevada sensibilidade entre os demais métodos parasitológicos.
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• Molecular:

 } reação em cadeia de polimerase (PCR): baseado na amplificação do DNA do parasito 

em diferentes tipos de amostras, é um método considerado de alta sensibilidade e espe-

cificidade.

• Imunológico: intradermorreação de Montenegro (IDRM).

• Histopatológico: o quadro histopatológico típico da LT é uma dermatite granulomatosa 

difusa ulcerada.

Recomenda-se a confirmação do diagnóstico por método parasitológico, antes do início do trata-

mento, especialmente naqueles casos com evolução clínica fora da habitual e/ou má resposta  

a tratamento anterior.

	}DIFERENCIAL
O diagnóstico diferencial com outras doenças sempre deve ser considerado, de acordo com a forma 

clínica e as características da lesão. Seguem os principais diagnósticos diferenciais, de acordo com 

a forma clínica:

• Forma cutânea localizada: tuberculose, micobacterioses atípicas, paracoccidioidomicose 

cutânea, úlceras de estase venosa, úlceras decorrentes da anemia falciforme, picadas de 

insetos, granuloma por corpo estranho, ceratoacantoma, carcinoma basocelular, carcinoma 

espinocelular, histiocitoma, linfoma cutâneo, esporotricose, cromoblastomicose, pioder-

mites e trauma local.

• Forma cutânea disseminada: criptococose cutânea e micobacteriose disseminada.

• Forma cutânea difusa: hanseníase virchowiana.

• Leishmaniose mucosa: paracoccidioidomicose, carcinoma epidermoide, carcinoma baso-

celular, linfomas, rinofima, rinosporidiose, entomoftoromicose, hanseníase virchowiana, 

sífilis terciária, perfuração septal traumática ou por uso de drogas, rinite alérgica, sinusite, 

sarcoidose, granulomatose de Wegener, entre outras.

Mais informações sobre o diagnóstico diferencial da leishmaniose tegumentar estão disponíveis 

no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017) e no Atlas de Leishmaniose 

Tegumentar Americana – diagnóstico clínico e diferencial (Brasil, 2006).

	} COINFECÇÃO LEISHMANIA-HIV
Nos pacientes com coinfecção Leishmania-HIV, o espectro de lesão tegumentar é variado. As lesões 

cutâneas variam de pápulas a úlceras, sendo únicas ou múltiplas; lesões atípicas caracterizadas 

por máculas ou pápulas disseminadas podem ser encontradas, mas as úlceras são mais comuns 

(Brasil, 2015; Lindoso et al., 2016).

O diagnóstico da coinfecção Leishmania-HIV pode ter implicações na abordagem da leishmaniose 

quanto à indicação terapêutica, ao monitoramento de efeitos adversos, à resposta terapêutica e à 

ocorrência de recidivas. Portanto, deve-se oferecer a sorologia para HIV a todos os pacientes com 

LT, independentemente da idade, conforme as recomendações do Ministério da Saúde. Ressalta-se 

a importância de obter o resultado da sorologia para HIV o mais rapidamente possível, para orientar 

a conduta clínica específica (Brasil, 2015, 2017).
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Os protocolos de tratamento e outras recomendações mais detalhadas sobre a coinfecção 

Leishmania-HIV estão descritos no Manual de Recomendações para Diagnóstico, Tratamento  

e Acompanhamento de Pacientes com a Coinfecção Leishmania-HIV (Brasil, 2015).

TRATAMENTO

O tratamento da LT deve ser indicado de acordo com a forma clínica, com o apoio do diagnóstico 

laboratorial e obedecendo aos critérios estabelecidos para cada situação. Para o início do tratamento, 

é necessária a confirmação do diagnóstico por critério clínico-laboratorial ou, quando este não for 

possível, por critério clínico-epidemiológico.

Inicialmente, deve-se checar o estado de saúde atual do paciente, avaliando as condições clínicas, 

com o objetivo de indicar a melhor terapêutica, levando-se em consideração as recomendações 

gerais e especiais para cada droga.

Em decorrência do perfil de toxicidade do medicamento a ser utilizado, deve ser realizada avaliação 

e a monitorização das funções renal, cardíaca e hepática.

O tratamento pode ser realizado em centros de nível de atendimento primário, secundário ou terciário, 

dependendo da condição clínica do paciente, do tratamento indicado e da gravidade do quadro  

da doença.

Na forma cutânea localizada, o tratamento pode ser feito de forma sistêmica com a administração 

parenteral ou intralesional do antimoniato de meglumina, conforme descrito no Manual de Vigilância 

da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017). Para as áreas onde há predomínio de Leishmania 

guyanensis, recomenda-se preferencialmente o uso de isetionato de pentamidina como medicamento 

de primeira escolha.

Na leishmaniose cutânea disseminada, o medicamento de primeira escolha é o antimoniato de 

meglumina, porém a resposta ao tratamento pode variar de acordo com a região de ocorrência.  

Na leishmaniose cutânea difusa, considerando tratar-se de uma forma clínica rara e grave, com difícil 

resposta terapêutica e cura clínica, o tratamento deve ser realizado nos centros de referência, sendo 

o isetionato de pentamidina o medicamento de primeira escolha.

Em 2020, foi incorporado ao SUS, para tratamento da leishmaniose tegumentar, a miltefosina, 

possibilitando o tratamento via oral das formas cutâneas da doença, principalmente daquelas causadas 

pela Leishmania braziliensis. Devido à insuficiência de evidências científicas, o uso no tratamento 

da forma mucosa deve se dar somente sob a orientação e o acompanhamento de especialista, 

preferencialmente em centros de referência. No tocante ao tratamento de pacientes que apresentam 

quadro de coinfecção Leishmania-HIV, a indicação do uso da miltefosina é recomendada apenas nos 

casos em que restar caracterizada falha terapêutica do tratamento-padrão (Brasil, 2020a).

Em razão do potencial de teratogênese, o uso da miltefosina por gestantes é proibido. Pacientes 

em idade fértil com possibilidade de gravidez somente devem usar a miltefosina após a exclusão 

da gravidez, por meio da realização de teste sensível para dosagem de beta-HCG e mediante  

a comprovação de uso de no mínimo dois métodos contraceptivos altamente eficazes, sendo um 

de barreira, por 30 dias antes do início do tratamento. O uso dos métodos contraceptivos deve ser 

mantido durante todo o tratamento e por até quatro meses após a conclusão ou a interrupção.  

Mais orientações sobre a miltefosina podem ser acessadas na Nota Informativa n.° 13/2020-CGZV/
Deidt/SVS/MS (Brasil, 2020a).
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O tratamento da leishmaniose mucosa deve ser realizado preferencialmente nos centros de referência 

com avaliação otorrinolaringológica, devendo ser indicado, como primeira escolha para pacientes 

acima de 12 anos, o antimoniato de meglumina associado à pentoxifilina, sempre que possível.

Quanto aos pacientes com idade superior a 50 anos de idade, aqueles com insu ficiência renal, 

cardíaca ou hepática, transplantados renais ou gestantes, quando não for possível adiar o tratamento 

para após o parto, recomenda-se, como primeira escolha, anfotericina B lipossomal.

Os medicamentos recomendados para o tratamento da leishmaniose tegumentar estão disponíveis 

no âmbito do SUS, por meio do Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, conforme 

consta na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais: Rename 2020 (Brasil, 2020b). 

Informações mais detalhadas quanto às indicações para o tratamento, aos medicamentos  

e às técnicas disponíveis, aos esquemas terapêuticos, à via e à forma de administração podem ser 

consultadas no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017).

Deve-se ficar atento à evolução clínica do paciente, avaliando se houve cura, falha terapêutica 

ou recidiva, pois, nessas duas últimas situações, há necessidade de um segundo esquema  

de tratamento.

	} SEGUIMENTO PÓS-TRATAMENTO
Após o término do tratamento, os pacientes devem ser submetidos ao acompanhamento clínico, 

para avaliação da resposta e também para a detecção de possível recidiva após terapia inicial. 

Recomenda-se o acompanhamento até a normalização dos exames laboratoriais que apontaram 

alterações durante o tratamento para avaliação de efeitos adversos.

Todo evento adverso e desvio de qualidade relacionados a medicamentos devem ser devidamente 

notificados às autoridades sanitárias competentes.

	} CRITÉRIOS DE CURA
O critério de cura é clínico, sendo indicado o acompanhamento regular por 12 meses, para verificação 

da resposta terapêutica e também para a detecção de possível recidiva após terapia inicial bem- 

-sucedida. Entretanto, para fins de encerramento do caso no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan), não é necessário aguardar o término do acompanhamento.

Na forma cutânea, o critério de cura é definido pela epitelização completa de todas as lesões e pelo 

desaparecimento de crosta, descamação, infiltração e eritema. Espera-se melhora progressiva, bem 

como que a epitelização completa ocorra em até 90 dias após a conclusão do primeiro esquema  

de tratamento e que os sinais de crosta, descamação, infiltração e eritema desapareçam até  

o 180º dia. As lesões completamente epitelizadas no 90º dia de acompanhamento, mas que 

apresentem crosta, descamação, infiltração ou eritema, devem ser observadas sem nova intervenção 

terapêutica até o 180º dia de acompanhamento, desde que haja evolução progressiva para a cura. 

Caso haja falta de epitelização completa até o 90º dia após o tratamento ou piora das lesões ou 

aparecimento de novas lesões a qualquer momento, depois do primeiro esquema, recomenda-se 

a aplicação do segundo esquema de tratamento.

Na forma mucosa, o critério de cura é definido pela regressão de todos os sinais e é comprovado 

pelo exame otorrinolaringológico, até seis meses após a conclusão do esquema terapêutico.
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	}ACOMPANHAMENTO REGULAR
O paciente deve retornar mensalmente à consulta durante três meses consecutivos após o término 

do esquema terapêutico, para ser avaliada a cura clínica, com exceção dos pacientes coinfectados 

com o vírus HIV, que deverão ser acompanhados por seis meses. Uma vez curado, o paciente deverá 

ser acompanhado de dois em dois meses, até completar 12 meses após o tratamento.

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

	}OBJETIVOS

Objetivo geral
Reduzir a morbidade da LT, as deformidades e os óbitos em pacientes com a doença.

Objetivos específicos
• Realizar o diagnóstico e o tratamento adequados e oportunos dos casos humanos de LT.

• Manter um sistema de vigilância epidemiológica efetivo.

• Reduzir o contato dos hospedeiros suscetíveis com o vetor.

• Promover as ações de educação em saúde e de mobilização social.

	}DEFINIÇÃO DE CASO

Suspeito
• Leishmaniose cutânea: indivíduo com presença de lesões de pele ulceradas, ou não, com 

três semanas ou mais de evolução, em paciente residente ou exposto a área de transmissão.

• Leishmaniose mucosa: indivíduo com presença de lesão de mucosa de vias aéreas supe-

riores, principalmente nasal, em paciente residente ou exposto a área de transmissão.

Confirmado
• Critério clínico-laboratorial de leishmaniose cutânea e/ou mucosa: a confirmação dos 

casos clinicamente suspeitos deverá preencher no mínimo um dos critérios a seguir:

 } residência, procedência ou deslocamento em/de/para área com confirmação de trans-

missão e encontro do parasito nos exames parasitológicos diretos e/ou indiretos;

 } residência, procedência ou deslocamento em/de/para área com confirmação de trans-

missão e intradermorreação de Montenegro (IDRM) positiva;

 } residência, procedência ou deslocamento em/de/para área com confirmação de trans-

missão com outros métodos de diagnóstico positivo.

• Critério clínico-epidemiológico de leishmaniose cutânea e/ou mucosa: todo caso com 

suspeita clínica, sem acesso a métodos de diagnóstico laboratorial e com residência, proce-

dência ou deslocamento em/de/para área com confirmação de transmissão. Nas formas 

mucosas, deve-se considerar a presença de cicatrizes cutâneas como critério complementar 

para confirmação do diagnóstico.
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Descartado
Caso suspeito com diagnóstico laboratorial negativo ou caso suspeito com diagnóstico confirmado 

de outra doença.

	}NOTIFICAÇÃO
A LT é uma doença de notificação compulsória em que todo caso confirmado deve ser notificado 

e investigado pelos serviços de saúde, por meio da ficha de investigação padronizada pelo Sinan. 

O registro é importante para o conhecimento, a investigação, bem como para a classificação 

epidemiológica (caso autóctone ou importado) e seus acompanhamentos.

Uma vez detectado um caso importado, após a investigação, ele deverá ser notificado no Sinan  

e ao serviço de saúde estadual ou municipal do local provável de infecção (LPI).

INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA

O instrumento de coleta de dados é a ficha epidemiológica do Sinan, que contém os elementos 

essenciais a serem coletados em uma investigação de rotina. Todos os campos dessa ficha 

devem ser criteriosamente preenchidos, mesmo quando a informação for negativa ou ignorada. 

Outros itens e observações devem ser incluídos, conforme as necessidades e as peculiaridades  

de cada situação.

A detecção de casos de LT pode ocorrer por meio de:

• Demanda espontânea às unidades de saúde.

• Busca ativa de casos em áreas de transmissão.

• Visitas domiciliares dos profissionais do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(Pacs) e Estratégia Saúde da Família (ESF).

• Encaminhamentos de suspeitos pela Rede Básica de Saúde.

Após a detecção do caso de LT, a investigação epidemiológica faz-se necessária, de modo geral, para:

• Conhecer as características epidemiológicas do caso (forma clínica, idade e sexo) e atividade 

econômica relacionada à transmissão.

• Identificar se o paciente é proveniente de área endêmica ou se é um novo foco de transmissão.

• Realizar busca ativa de casos novos e caracterizá-los clínica e laboratorialmente.

• Realizar, se necessário, a pesquisa entomológica para a definição das espécies de fleboto-

míneos envolvidos na transmissão.

• Avaliar o LPI para verificar a necessidade de adoção de medidas de controle químico.
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	} CLASSIFICAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA LEISHMANIOSE TEGUMENTAR
A classificação epidemiológica dos municípios para LT tem como objetivo conhecer qualitativamente 

a magnitude e a incidência da doença, a fim de priorizar e orientar as ações de vigilância do Programa 

de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (PV-LT). Para tanto, devem ser consideradas as definições 

a seguir:

• Municípios sem transmissão ou silenciosos: municípios sem registro de ocorrência de casos 

humanos autóctones de LT nos últimos três anos. Esses municípios são classificados de 

acordo com a vulnerabilidade e a receptividade.

• Municípios vulneráveis: municípios sem transmissão ou silenciosos com biomas favoráveis  

à presença do vetor: a) que são contíguos às áreas com transmissão; b) que sofreram modi-

ficações ambientais (desmatamento, assentamentos, planos de desenvolvimento etc.).

• Municípios não vulneráveis: municípios sem transmissão ou silenciosos que não preenchem 

os critérios de vulnerabilidade.

• Municípios receptivos: municípios vulneráveis ou não vulneráveis com registro da presença 

do vetor.

• Municípios não receptivos: municípios vulneráveis ou não vulneráveis sem o registro da 

presença do vetor. Para caracterizar um município como não receptivo, é necessário que 

tenha sido realizado o levantamento entomológico recente.

• Municípios com transmissão: municípios com histórico de registro de casos humanos autóc-

tones de LT, contínuos ou não, nos últimos três anos.

• Ocorrência de surtos: presença de casos de LT em uma área sem transmissão/silenciosa ou 

aumento de casos em relação ao número esperado em áreas com transmissão.

• Ambiente silvestre não modificado: território com vegetação densa, sem intervenção 

humana prévia significativa no ambiente.

• Ambiente silvestre modificado: território com vegetação densa, que tenha sofrido intervenção 

humana prévia significativa no ambiente.

• Ambiente rural: território com vegetação de densidade média a baixa e baixa densidade 

popu lacional, usada para atividades agropecuárias, agroindustriais, extrativistas, entre outras.

• Ambiente periurbano: território com densidade populacional de baixa a média, localizado 

geralmente na periferia das cidades, porém sem alta densidade populacional, utilizado 

somente para atividades rurais de escala familiar.

Para a classificação epidemiológica dos municípios com transmissão, o PV-LT baseou-se na 

classificação adotada pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Para tanto, criou-se um 

índice composto de leishmaniose tegumentar (ICLT), formado pelos seguintes indicadores: casos 

novos e taxa de incidência de casos. Com base no ICLT, os municípios com transmissão foram 

classificados em cinco estratos: transmissão baixa, média, alta, intensa e muito intensa (OPS, 2019). 

As ações de vigilância e controle recomendadas para cada estrato de classificação estão detalhadas 

no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017).
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	} ROTEIRO DA INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA

Identificação do paciente
Preencher todos os campos dos itens da ficha de investigação epidemiológica do Sinan (FIE-Sinan), 

relativos aos dados gerais, à notificação individual e aos dados de residência.

Coleta de dados clínicos e epidemiológicos
Preencher os campos dos itens da FIE-Sinan, relativos aos antecedentes epidemiológicos, dados 

clínicos, laboratoriais e tratamento.

Caracterização do local provável de infecção (LPI)
Estabelecer o LPI, a partir da história clínica e epidemiológica e dos dados entomológicos, destacando 

a importância da sua caracterização para:

• Verificar se o local de residência corresponde a uma área de provável transmissão da leish-

maniose.

• Investigar se houve deslocamento do paciente, para áreas endêmicas, no período de seis 

meses anterior ao início dos sintomas.

• Levantar se há conhecimento de outras pessoas com as mesmas manifestações clínicas  

no local onde reside, no trabalho e outros. 

• Proceder à investigação entomológica, caso esta ainda não tenha sido realizada, a fim  

de se definir a possibilidade da transmissão domiciliar. A identificação do LPI é de funda-

mental importância para o processo de investigação e adoção das medidas de controle, 

quando indicadas.

Definição de fluxo e periodicidade do sistema de informação 
O fluxo das informações na unidade da Federação (UF) deve seguir as diretrizes do Sinan.  

O acompanhamento e a avaliação do sistema de informação devem ficar sob a responsabilidade 

da área técnica, responsável pela vigilância da LT nos três níveis de gestão.

Análise e divulgação dos dados 
Os dados referentes ao registro e à investigação dos casos de LT devem ser consolidados, agregando 

as informações por município, região administrativa e UF. Esses dados são indispensáveis para  

a construção dos indicadores necessários à análise epidemiológica da doença e ao acompanhamento 

e à avaliação operacional do PV-LT, em cada nível de gestão, e para ampla divulgação.

Evolução do caso 
Para a vigilância da LT, é de extrema importância tratar e acompanhar os casos confirmados  

e conhecer sua evolução clínica, conforme normas técnicas, visando reduzir a forma mais grave da 

doença (forma mucosa) e evitar deformidades.
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Encerramento do caso
Todo caso de LT deve ser encerrado de forma oportuna, conforme evolução clínica do paciente,  

no prazo máximo de 180 dias após a notificação.

VIGILÂNCIA ENTOMOLÓGICA

	}OBJETIVOS
• Conhecer as espécies de flebotomíneos nas áreas novas de transmissão de LT, no ambiente 

antrópico. 

• Conhecer as espécies de flebotomíneos nas áreas endêmicas para LT, no ambiente antrópico, 

desde que não se tenha o conhecimento prévio da sua ocorência. 

• Confirmar a autoctonia do caso de LT e definir o LPI. 

• Estabelecer curvas de sazonalidade para as espécies de flebotomíneos de importância 

médico-sanitária. 

• Monitorar as alterações de comportamento das principais espécies de flebotomíneos em 

relação aos seus ecótopos naturais.

	}METODOLOGIA 
São propostas duas metodologias: a pesquisa entomológica nos focos e o monitoramento 

entomológico. A pesquisa entomológica tem como objetivo conhecer as espécies de flebotomíneos 

nas áreas de transmissão da LT no ambiente antrópico e deve ser realizada principalmente em 

áreas novas de transmissão; por sua vez, o monitoramento entomológico tem como objetivo 

monitorar as alterações de comportamento das principais espécies de flebotomíneos em relação 

aos seus ecótopos naturais, bem como estabelecer curvas de sazonalidade para as espécies de 

importância médico-sanitária. O monitoramento entomológico está indicado para áreas com 

transmissão média, alta, intensa e muito intensa, e pode ser utilizado para orientar as atividades 

de controle químico. 

A metodologia completa pode ser consultada no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar 

(Brasil, 2017).

	}ANÁLISE DE DADOS 
Os dados referentes às pesquisas entomológicas (pesquisa de foco e monitoramento entomoló-

gico) devem ser consolidados, agregando-se as informações por espécie, por armadilha e por ponto  

de captura. Esses dados são indispensáveis para a construção dos indicadores entomológicos  

e para, assim, estabelecer-se o risco de transmissão de LT. 

Os indicadores atualmente utilizados encontram-se disponíveis no Manual de Vigilância da  

Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017).



896

M
in

is
té

ri
o 

d
a 

Sa
ú

d
e 
| G

u
ia

 d
e 

V
ig

ilâ
n

ci
a 

em
 S

aú
d

e

VIGILÂNCIA DE RESERVATÓRIOS E HOSPEDEIROS

	} RESERVATÓRIOS SILVESTRES 
Não são recomendadas ações objetivando a vigilância de animais silvestres. Entretanto, é importante 

a realização de estudos de modo a se ampliar o conhecimento acerca da participação desses animais 

na manutenção da circulação do agente em áreas previamente delimitadas. Para isso, a Secretaria de 

Estado da Saúde (SES) deverá ser acionada e, com o MS, avaliar a necessidade dessa investigação. 

Uma vez verificada sua importância, o ministério acionará o Centro de Referência Nacional para a 

execução das atividades de investigação e pesquisa, em conjunto com a SES e o município. 

	}ANIMAIS DOMÉSTICOS 
Não são recomendadas ações objetivando a vigilância de animais domésticos para a LT.  

No entanto, em áreas de transição ou de ocorrência concomitante de LT e leishmaniose visceral,  

faz-se necessária a identificação da espécie do parasito. Para isso, a SES deverá avaliar a neces-

sidade dessa identificação. Uma vez verificada sua importância, a SES a demandará ao Ministério 

da Saúde, que acionará o Centro de Referência Nacional para a execução da atividade. 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE

	} PREVENÇÃO
Para evitar os riscos de transmissão, algumas medidas preventivas de ambientes individuais ou 

coletivos devem ser estimuladas, conforme especificado a seguir: 

• Uso de repelentes quando houver exposição a ambientes onde os vetores habitualmente 

possam ser encontrados. 

• Evitar a exposição nos horários de atividades do vetor (crepúsculo e noite), em áreas de 

ocorrência de Lu. umbratilis (Ny. umbratilis), e evitar a exposição durante o dia e a noite. 

• Uso de mosquiteiros de malha fina (tamanho da malha 1.2 a 1.5 e denier 40 a 100), bem como 

a telagem de portas e janelas. 

• Manejo ambiental por meio de limpeza de quintais e terrenos, a fim de alterar as condições 

do meio que propiciem o estabelecimento de criadouros para formas imaturas do vetor.

• Poda de árvores, de modo a aumentar a insolação, a fim de se diminuir o sombreamento do 

solo e evitar as condições favoráveis (temperatura e umidade) ao desenvolvimento de larvas 

de flebotomíneos. 

• Destino adequado do lixo orgânico, a fim de se impedir a aproximação de mamíferos comen-

sais, como marsupiais e roedores, prováveis fontes de infecção para os flebotomíneos. 

• Limpeza periódica dos abrigos de animais domésticos. 

• Manutenção de animais domésticos distantes do intradomicílio durante a noite, de modo  

a se reduzir a atração dos flebotomíneos para esse ambiente. 

• Em áreas potenciais de transmissão, sugere-se uma faixa de segurança de 400 a 500 metros 

entre as residências e a mata. Entretanto, uma faixa dessa natureza terá que ser planejada, 

para evitar erosão e outros problemas ambientais.
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	} CONTROLE 
Em virtude das características epidemiológicas da LT, as estratégias de controle devem ser flexíveis, 

distintas e adequadas a cada região ou foco em particular. A diversidade de agentes, de reservatórios, 

de vetores e a situação epidemiológica da LT, aliada ao conhecimento ainda insuficiente a respeito 

de vários aspectos, evidenciam a complexidade do controle dessa endemia. Para se definirem as 

estratégias e a necessidade das ações de controle para cada área de LT a ser trabalhada, deverão 

ser considerados os aspectos epidemiológicos, bem como seus determinantes. Para tanto, são 

necessárias as providências a seguir: 

• A descrição dos casos de LT segundo idade, sexo, forma clínica, local de transmissão (domi-

ciliar ou extradomiciliar). 

• A distribuição espacial dos casos. 

• A investigação na área de transmissão, para conhecer e buscar estabelecer determinantes, 

tais como: 

 } presença de vetores no ambiente domiciliar, a fim de se comprovar a transmissão nesse 

ambiente; 

 } presença de animais, a fim de se verificar possíveis fontes alimentares e ecótopo favorável 

ao estabelecimento do vetor; 

 } presença de lixo, que poderá atrair animais sinantrópicos para as proximidades do domicílio; 

 } condições de moradia que facilitam o acesso do vetor. 

• A delimitação e a caracterização da área de transmissão. 

Essa investigação indicará a necessidade da adoção de medidas de controle da LT, destacando-se 

que o diagnóstico oportuno e o tratamento adequado dos casos humanos, bem como as atividades 

educativas, devem ser priorizados em todas as situações.

	} CONTROLE QUÍMICO 
O controle químico, por meio da utilização de inseticidas de ação residual, é a medida de controle 

vetorial recomendada no âmbito da proteção coletiva. Essa medida é dirigida apenas para o inseto 

adulto e tem como objetivo evitar ou reduzir o contato entre o inseto transmissor e a população 

humana no domicílio, consequentemente, diminuindo o risco de transmissão da doença.

O controle químico está recomendado somente para as seguintes áreas: 

• Com ocorrência de mais de um caso humano de LT, em um período máximo de seis meses  

do início dos sintomas, em áreas novas ou em surto, associado a evidências de que a trans-

missão venha ocorrendo no ambiente domiciliar – isto é, que haja a adaptação das espécies  

Lu. intermedia (Ny. intermedia), Lu. pessoai (Pintomyia pessoai), Lu. whitmani (Ny. whitmani), 

Lu. migonei (Mi. migonei), Lu. fischeri (Pintomyia fischeri) ao ambiente domiciliar. 

• Com ocorrência de casos humanos de LT na faixa etária inferior a 10 anos, em um período 

máximo de seis meses do início dos sintomas, entre a ocorrência de um caso e outro, 

associado a evidências de que a transmissão venha ocorrendo no ambiente domiciliar 

– isto é, que haja a adaptação das espécies Lu. intermedia (Ny. intermedia), Lu. pessoai 

(Pintomyia pessoai), Lu. whitmani (Ny. whitmani), Lu. migonei (Mi. migonei), Lu. fischeri 

(Pintomyia fischeri) ao am biente domiciliar.
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Destaca-se que a indicação do controle químico deverá ser determinada pelas análises conjuntas 

dos dados epidemiológicos e entomológicos. Não há indicação do controle químico para ambiente 

silvestre. A metodologia completa para realização do controle químico pode ser consultada no 

Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar (Brasil, 2017).
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